
 

À Câmara Normativa e Recursal do Conselho Estadual de Política Ambiental - 
CNR/COPAM 

 

RECURSO ADMINSTRATIVO 

Processo SEI: 2100.01.0005022/2021-24 

 

 

Luiz Antônio Ribeiro Longo, portador do CPF: 050.186.658-23, 

brasileiro, casado, delegado, residente e domiciliado à rua Cananéia, 484, Vila Prudente, São Paulo - SP, 

não se conformando com o indeferimento da licença requerida no processo supracitado, por decisão da 

158ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada Sul de Minas do Conselho Estadual de 

Política Ambiental – COPAM, exarada em 05 de abril de 2021, vem, mui respeitosamente, à presença 

de Vossas Senhorias, tempestivamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões de fato 

e de direito a seguir: 

 

 

I – DOS FATOS 

  

Trata-se o imóvel de propriedade urbana localizada no distrito de Monte 

Verde, cidade de Camanducaia – MG, pertencente ao loteamento Recanto do Selado, aprovado pela 

secretaria de obras do referido Município em 13 de maio de 1981, e adquirido pelo proprietário em 26 de 

dezembro de 2011, consoante documentação colimada aos autos. 

 

Com efeito, fora solicitado junto ao órgão ambiental competente a 

supressão de pequena parte da vegetação existente, a fim de que ali fosse edificada residência de 

aproximadamente 50 m² (cinquenta metros quadrados), cujo projeto já obteve a aprovação da Secretaria 

de Obras do Município. 

Em 28 de janeiro de 2021, toda documentação exigida para o processo 

de supressão de vegetação nativa foi protocolada junto ao órgão ambiental (IEF), via sistema SEI, através 

do processo nº 2100.01.0005022/2021-24. 

 

Referido processo administrativo pautado para julgamento, em 25 de 

março de 2021, na 158ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada Sul de Minas do Conselho 



Estadual de Política Ambiental – COPAM, restou INDEFERIDO pelo competente Órgão em reunião 

realizada em 05 de abril de 2021, de forma que dentre o quórum votante houve 13 votos contrários a 

supressão da vegetação, 1 a favor e 5 abstenções, importando ressaltar que os integrantes que se 

abstiveram de votar manifestaram-se no sentido de que possível indeferimento da licença importaria em 

relevante prejuízo econômico a ser suportado pelo requerente. 

 

O fundamento do indeferimento reside, única e exclusivamente, no fato de 

o imóvel estaria localizado em área de preservação da vida silvestre delimitada pelo zoneamento da APA 

Fernão Dias. Contudo, verifica-se do único mapa disponível à população, através do site da Prefeitura de 

Camanducaia, que o lote em questão não se encontra em área de preservação ou zona de vida silvestre. 

 

Após a constituição da APA, o único documento público com as 

informações sobre as áreas de zoneamento, conservação e zonas de vida silvestre, encontra-se 

disponível no site da prefeitura de Camanducaia 

(http://www.camanducaia.mg.gov.br/wordpress/wpcontent/uploads/2014/07/ZONEAMENTO-

MONTE-VERDE1.pdf Acesso em: 9 mar. 2021). O mapa de zoneamento oficial, atualizado com os 

referidos acordos, é datado de 25 de outubro de 2015, ou seja, após a instituição da referida APA.  

 

Aliás, diga-se que a APA - Fernão Dias instituída conjuntamente entre o 

órgão responsável e a Prefeitura, através do plano de conservação e zoneamento, teve origem em data 

muito posterior ao loteamento do imóvel, ocorrido nos idos dos anos 80.   

 

Distinto do mapa oficial, que é referência aos cidadãos que buscam 

nortear suas ações conforme a lei, o mapa apresentado pelo IEF – Instituto Estadual de Florestas no 

laudo de indeferimento foi editado pelo próprio IEF, não sendo demais acrescer que tal documento, 

sequer, encontra-se disponível à população para consulta no site do mencionado Instituto, nem mesmo 

na referência do plano de manejo da APA Fernão Dias, item 6 (zoneamento). (Disponível em: 

<http://www.ief.mg.gov.br/noticias/3306-nova-categoria/1692-plano-de-manejo-apa-fernao-dias> 

Acesso em: 9 mar. 2021).  

 

 

Conforme infere-se dos mapas abaixo, e como bem admitido pelo Sra. 

Raquel durante a reunião do 158ª RO URC SM, o laudo que ensejou o indeferimento da licença pautou-se 

em documentos gratuitos disponíveis no google que, com toda certeza, são dotados de imprecisão e 



inábeis a fundamentar o indeferimento da licença requerida, de sorte que o laudo deveria observar mapas 

de satélites com alta precisão, ou mesmo o georreferenciamento ponto a ponto. Confira-se: 

  

Figura 1 imagem do IEF Figura 2 imagem no projeto do requerente 

 

Observa-se das imagens supra que o mapa apresentado pelo IEF se 

reveste de resolução deturpada e inexata, podendo induzir à equivocada conclusão de quem o observa 

de tratar-se de área eminentemente florestal, o que está evidentemente divorciado da realidade, conforme 

se infere da figura 2, com resolução bastante superior a primeira, possibilitando-se, assim, a verificação 

de que a área abriga diversas edificações, mormente no entorno da Av. Serrana, espancando qualquer 

dúvida que a figura 1 pudesse suscitar em relação à suposta existência de área florestal virgem. 

 

Não obstante, importa observar a recalcitrância perpetrada pelo Instituto 

(IEF) durante todo o procedimento para obtenção da licença, solicitando laudos complementares e 

inventário florestal, bem como um levantamento da existência de espécies da fauna (Ofício IEF/NAR 

POUSO ALEGRE nº 27/2020), documentos estes nunca solicitados em iguais tratativas, denotam 

claramente a existência de severas dúvidas do próprio Instituto em relação ao mapa por ele apresentado.    

 

Além do comportamento incerto do IEF durante o processo, observando-

se o mapa oficial (recorte abaixo na Figura 03) é possível ver a zona de preservação e de passagem 

da vida silvestre, marcada em verde, de acordo com a legenda do mapa completo no link da prefeitura 

indicado anteriormente.  

 



Em sintonia com o mapa oficial, atrás dos lotes desta região, encontra-

se uma cerca que delimita a área de preservação entre os limites da propriedade da empresa 

Melhoramentos e dos lotes urbanos. Esta área sim está demarcada como sendo de preservação, tanto no 

mapa de zoneamento, como fisicamente, atrás dos lotes, exatamente como trazido pelo mapa oficial. 

 

Figura 3 – Mapa oficial indicando o Lote do Sr. Luiz 

 

Fonte: recorte com a parte do lote no mapa oficial em: http://www.camanducaia.mg.gov.br/wordpress/wp-

content/uploads/2014/07/ZONEAMENTO-MONTE-VERDE1.pdf 

 

Ainda fazendo referência ao mapa representado nas Figuras 2 e 3, e às 

fotos no Anexo I, importa mencionar que a área já é urbanizada há décadas, tratando-se de loteamento 

constituído em maio de 1981, sendo a Avenida Serrana, no ponto do lote 24, uma avenida pavimentada 

com casas em todas as direções, inclusive ao lado e na frente do lote, dotada de infraestrutura das 

concessionárias de luz, água, telefonia e internet, de modo que tal área é devidamente tributada pelo 

Estado, sofrendo a incidência de IPTU, ITBI, Taxas, entre outros. 

 

Seguindo na averiguação das inconsistências do mapa apresentado pelo 

IEF no relatório do indeferimento, abaixo são apresentados alguns confrontamentos das imagens do 

mapa apresentado pelo IEF com elementos que corroboram a alegação acerca da imprecisão constante 

do mapa do zoneamento da APA Fernão Dias. 

 

Pela imagem da Figura 4 observa-se que a área marcada em verde no 

mapa da APA, chamada de área de preservação da vida silvestre, deveria se encaixar perfeitamente na 

http://www.camanducaia.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2014/07/ZONEAMENTO-MONTE-VERDE1.pdf
http://www.camanducaia.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2014/07/ZONEAMENTO-MONTE-VERDE1.pdf


área de floresta plantada. Esse encaixe não ocorre, havendo uma diferença de 92 metros (vide figura4), 

exsurgindo claramente mais uma imprecisão do mapa apresentado pelo IEF. 

 

Figura 4 – confrontamento do mapa apresentado pelo IEF sobre a área de floresta plantada 

 

 

Na imagem da Figura 5 é possível observar que área de preservação da 

vida silvestre apontada no mapa da APA invade uma grande área urbanizada. 

 

Figura 5 – confrontamento do mapa apresentado pelo IEF sobre a área de urbanizada 

 
 

 



 

Assim como a Figura 5, a Figura 6 revela uma confrontação do mapa 

apresentado pelo IEF, na qual é possível observar, pela zona demarcada em verde, uma grande área 

urbanizada demarcada como área de preservação da vida silvestre. 

 

Figura 6 – confrontamento do mapa apresentado pelo IEF sobre a área   urbanizada 

 

 

Em relação às Figuras 7 e 8, confrontadas em região com área de 

reflorestamento, é possível observar que a área de preservação da vida silvestres demarcada pelo mapa 

da APA invade uma zona de reflorestamento.  

 

 

Figura 7 – confrontamento do mapa apresentado pelo IEF sobre a área de reflorestamento 



 

Ressalte-se que a Figura 7 demonstra que indigitada invasão representa 

uma diferença de até 154,35 metros, ao passo que na Figura 8 uma diferença de mais de 05 hectares. 

 

 

Figura 8 – confrontamento do mapa apresentado pelo IEF sobre a área de reflorestamento 

 

 

A dúvida sobre a imprecisão do mapa da APA foi questionada também 

por alguns conselheiros, os quais contabilizaram 6 abstenções de votos durante a reunião do 158ª RO 

URC SM - Conselho Estadual de Política Ambiental do COPAM, por vislumbrarem iminente prejuízo 

econômico ao proprietário, e que suscitaram a possibilidade de votação para autorizar a realização de 

diligência para verificação dos fatos, o que não ocorrera em razão da decisão monocrática do Sr. 



Anderson Ramiro Siqueira, supervisor regional URFBIO Sul e presidente suplente da URC Sul de Minas, 

que informou que tal prerrogativa era de sua única e exclusiva competência, impedindo qualquer 

avaliação dos requerimentos, do mapa e dos serviços prestados pela APA Fernão Dias.  

 

O objetivo das APAs consiste na conservação de processos naturais e da 

biodiversidade, orientando o desenvolvimento, e adequando as várias atividades humanas às 

características ambientais da área, não se prestando a onerar o cidadão pagador de impostos ou à 

ativismo ecológico. Repise-se, as áreas de preservação ambiental prestam-se a, dentro dos parâmetros 

legais, preservarem a coexistência dos interesses ambientais e humanos. 

 

Impedir a construção de uma casa na frente de uma avenida, mantendo a 

maior parte da vegetação do terreno preservado, localizada no meio de outras tantas casas já 

construídas, fora da área demarcada como zona de preservação e dentro do plano de zoneamento 

oficial, reflete uma decisão teratológica, para dizer o mínimo, obstruindo o direito de propriedade 

constitucionalmente garantido ao cidadão.   

 

É importante salientar que a abordagem inicial do requerente foi buscar, 

junto à prefeitura e ao IEF, compreender as necessidades para conduzir com lisura o processo de 

intervenção. Logo em princípio o IEF informou sobre a necessidade de contratação de engenheiro 

especializado, o pagamento de taxas de expediente, florestal e de reposição florestal, necessidade de 

laudo planialtimétrico, o que implica na realização de planta e projetos arquitetônicos e engenharia da 

casa, ou seja, exige-se todo um planejamento de custo elevado, sendo certo que o ora requerente já 

despendeu elevada quantia em dinheiro, atendendo a todas as exigências outrora feitas pelo órgão 

responsável. 

 

Tratativas como a apresentada nesse processo de requerimento não 

estão em sintonia com os pilares da transparência da gestão pública e abrem portas para o risco de 

manobras de especulação imobiliária nas mãos de poucos, de modo que a condução do procedimento 

administrativo pelo órgão público, até o momento, vão de encontro a todos os princípios que devem reger 

a Administração Pública em seus mais diversos espectros. 

 

 

II - DO DIREITO 

 

O direito de propriedade tem arrimo na Constituição Federal, art.5ª, inciso 

XXII, revelando um dos direitos fundamentais mais caros à sociedade civil.  

 



Tal direito garante ao cidadão o uso e gozo do bem imóvel, entre outros 

direitos, devendo ser atendidos os preceitos legais para que esse uso seja exercido dentro da legislação 

vigente, mas não prevê restrição de utilização da forma como quer impor o Órgão Julgador, impedindo 

totalmente o uso da propriedade ainda que o proprietário seja tributado anualmente (IPTU) sobre o bem.  

 

Para obter tal efeito deve o representante estatal usar de outro 

instrumento jurídico que é a desapropriação, o que não houve até o momento nem parece ser viável para 

o caso concreto. 

 

Por serem diversificados os fins colimados pelo Poder Público, diferentes 

são também as formas de intervenção na propriedade. Há, primeiramente, a intervenção restritiva para 

atender aos fins sociais, na qual o Estado impõe restrições e condicionamentos ao uso da propriedade, 

sem, no entanto, tirá-la de seu dono. Este não poderá utilizá-la a seu exclusivo critério, devendo 

subordinar-se às imposições do Poder Público, conservando-a em sua esfera jurídica.  

 

Há, ainda, a intervenção supressiva, pela qual o Estado, valendo-se da 

supremacia que lhe é inerente, transfere coercitivamente para si a propriedade de determinado particular, 

tendo como modalidade por excelência a desapropriação, conforme citado acima. 

 

Os elementos constitutivos da propriedade correspondem aos direitos 

essenciais que integram a relação jurídica que se estabelece entre o proprietário e a coisa, quais sejam 

usar, gozar, dispor e reivindicar, conforme dispõe o art. 1.228, caput, do Código Civil de 2002. 

 

Ademais, do que se verifica da existência da APA - Área de Preservação 

Ambiental, por essência, visa fiscalizar o cumprimento das normas ambientais, estabelecendo limites e 

formas de conduta nas ações dos particulares quando relacionadas suas atividades a locais protegidos, 

mas nem de longe tem a função ou poder de impedir a fruição de um direito previsto na Constituição 

Federal. 

 

Assim , mais uma vez, coloca-se aqui a afirmação de que a benfeitoria a 

ser realizada no terreno atende a TODOS os requisitos como área a ser construída, vegetação a ser 

removida, compensação de plantio em local apropriado, etc., mas não pode o recorrente quedar-se  inerte 

neste momento pois tem seu fundamental direito afrontado por entidade que não detém o poder de 

restringir de forma absoluta o uso de propriedade, a qual foi adquirida em caráter particular para utilização 

urbana, cuja usurpação de tal direito infringe frontalmente os direitos já citados, inexistindo perda do 

direito de uso da propriedade por mera decisão administrativa como pretende esse Respeitável Órgão. 

 



 

 

 

III – DO PEDIDO 

 

Pelas razões de fato e de direito arrazoadas, pugna-se pela reforma da 

decisão atacada, de modo a possibilitar a concessão da licença ambiental requerida, por ser medida da 

mais lídima justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

 

 

Foto de uma residência vizinha (lado de cima)  

 

Foto da Av. Serrana, uma avenida totalmente urbanizada onde se encontra a propriedade  

 



 

 

Foto de uma casa dentro da área de proteção da vida silvestre da APA. Do lado oposto da propriedade 

do Sr. Luiz 

 



 

Mais uma residência na Av. Serrana, rua esta que o Sr. Luiz está sendo impedido de 

construir. 

 

 

 

 



Foto da planta aprovada disponibilizada pela 

prefeitura.

 



Foto de parte da planta do loteamento aprovado (Recanto do 

Selado)

 

 

Averbação do loteamento (Recanto do Selado) onde se encontra a propriedade, com data 

de 13/05/1981 



 

Foto do email do secretário de meio ambiente municipal concordando com a incoerência  do 

zoneamento da  APA Fernaõ Dias com a o plano diretor municipal



 

 



 

 

 

CPF do proprietário 

 

IPTU 

 

 



 

 

PARECER ÚNICO DO IEF 

 

 

 



 

 

 

 

 



 



 



 





 



 



 

 


